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RESUMO

No Brasil há uma crescente procura das escolas pelos serviços de saúde mental, voltados à infância e adoles-
cência. Anteriormente, os eventos escolares eram resolvidos na própria escola ou pela família, não havendo 
preocupação da área da saúde por comportamentos julgados como não adequados no âmbito escolar e que, 
consequentemente, acabassem por prejudicar a aprendizagem. Atualmente, decorrente de uma medicina cada 
vez mais resolutiva, emerge o processo chamado “medicalização da vida”, onde eventos não médicos, são 
tratados como de ordem médica. Assim, o presente trabalho tem por objetivo identificar qual a percepção dos 
professores diante dos efeitos resultantes do uso de medicamentos psicotrópicos sobre o aprendizado e nas 
relações interpessoais dos estudantes. Trata-se de uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório e descritivo 
e foi realizada em duas escolas municipais, de ensino fundamental e educação infantil, em um município do 
interior do estado do Rio Grande do Sul. Participaram deste estudo seis profissionais de cada escola. Para a 
coleta de dados foi usado, como técnica metodológica, um questionário de caráter semiestruturado e as in-
formações coletadas foram analisadas através da técnica de análise de conteúdo. Constatou-se, através dos 
resultados obtidos, que, quando usados de forma racional, os medicamentos psicotrópicos trazem ganhos ao 
tratamento dos alunos, porém a terapia medicamentosa não deve ser exclusiva. Ações colaborativas, levando 
em consideração a rede de cuidado do aluno, devem ser promovidas. Ressalta-se, também, a importância do 
investimento e da capacitação dos profissionais da educação, para tratar de questões que envolvam o contexto 
do estudante.
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ABSTRACT

In Brazil there is a growing demand in schools for mental health services, aimed at children and adolescents. 
Previously, school events were resolved in the school itself or by the family, and health professionals did not 
interfere to treat inappropriate behaviors in the school environment, which, consequently, ended up hampering 
learning. Nowadays, due to an increasingly resolutive medicine, the process called “medicalization of life” 
emerges and non-medical events are now treated as medical ones. Thus, the present work aims to identify 
the perception of teachers regarding the effects resulting from the use of psychotropic drugs on students’ 
interpersonal learning and relationships. The methodology is qualitative, exploratory and descriptive. It 
was carried out in two elementary city schools in a city in Rio Grande do Sul. Six professionals from each 
school participated in this study. For the data collection, a semi-structured questionnaire was used as a 
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methodological technique and the information collected was analyzed through the content analysis technique. 
The results obtained indicate that, when used in a rational way, psychotropic drugs may bring some gains 
for the treatment of students, but drug therapy should not be exclusive. Collaborative actions that take into 
account the student’s care network, should be promoted. It is also important to emphasize the importance of 
the investment and training of education professionals to deal with issues that involve the student’s context.

Keywords: child development, health education. psychotropic drugs, teachers.

INTRODUÇÃO

As demandas escolares no Brasil apresentam uma história que se articula com a procura pelos 

serviços de saúde mental, voltados à infância e adolescência. Entre as crianças e os adolescentes en-

caminhados aos ambulatórios de psicologia predominam os relatos de queixas múltiplas, sendo mais 

frequentes as dificuldades escolares para as crianças e as dificuldades nos relacionamentos interpes-

soais para os adolescentes (CAPITÃO; ROMARO, 2003; CARNEIRO; COUTINHO, 2015). 

Enfatiza-se a diferença entre dificuldades de aprendizagem e dificuldades escolares, essas 

últimas sendo mais amplas, pois há possibilidade de serem decorrentes de uma transição difícil do 

grupo familiar ao grupo social, envolvendo, também, indisciplina e falta de integração. Esse mal-

-estar em relação à criança ou adolescente pode ser anunciado pela escola, pela família, por algum 

especialista, pelos cuidadores, bem como pela própria criança ou adolescente. O aluno pode, por 

exemplo, não apresentar baixo rendimento escolar relacionado a problemas de aprendizagem, mas ao 

apresentar comportamento continuamente irrequieto, pode causar mal-estar no seu contexto o que, 

consequentemente, levará a ações que envolvam diretamente a vida da criança/adolescente na escola 

(CARNEIRO; COUTINHO, 2015). Como consequência do baixo desempenho pode-se citar o com-

prometimento no desenvolvimento socioemocional e comportamental dos alunos, menor autoestima 

e motivação para estudar e maiores níveis de estresse (FERNANDES et al., 2018). 

Os eventos escolares, anteriormente, eram resolvidos por meio da família ou na própria esco-

la, não havendo preocupação da área da saúde por comportamentos julgados como não adequados no 

âmbito escolar e que pudessem prejudicar a aprendizagem (BRZOZOWAKI; CAPONI, 2013). Nesse 

compasso, a medicalização é o processo onde casos que não eram considerados de ordem médica, 

passaram a ser vistos e tratados como tal. O campo médico se expandiu consideravelmente nas últi-

mas décadas, englobando muitos problemas que não eram considerados médicos, processo que Ivan 

Illich (1975) reconheceu como “medicalização da vida”. 

As intervenções dirigidas às escolas e às famílias tiveram origem, de maneira geral, nas teo-

rias higienistas (BRZOZOWAKI; CAPONI, 2013), vinculadas ao modelo biomédico. A medicalização 

está atrelada ao controle social e ao que é considerado um desvio social. A saúde foi entrando na vida 

familiar e escolar e, concomitantemente, a medicina foi assumindo o papel de agente de normalização, 
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ficando responsável por comportamentos que, até então, eram da esfera de outras instituições, tais como 

a aprendizagem. Assim, algumas condutas foram incorporadas ao campo médico na tentativa da nor-

malização destas (BRZOZOWAKI; CAPONI, 2013).

O uso exacerbado de medicamentos, principalmente na infância, também preocupa o Ministério 

da Saúde. Fármacos vêm sendo consumidos em excesso desde a infância, para os tratamentos rela-

cionados às dificuldades de aprendizagem, transtornos e distúrbios, entre outros, com isso percebe-se 

que tanto as famílias, quanto os médicos buscam soluções por meio do medicamento (MACHADO; 

FERREIRA, 2014; CUNHA; MELLO, 2017). Percebe-se que, uma vez classificadas como “doentes”, 

as pessoas tornam-se “pacientes” e consequentemente “consumidoras” de tratamentos, terapias e me-

dicamentos, que transformam o seu próprio corpo no alvo dos problemas que, na lógica medicalizante, 

deverão ser sanados individualmente (SILVA; MORAES; MENDES, 2018).

 Salienta-se que a medicalização contribuiu para a produção de diferentes medicamentos, 

assim como, para o avanço do mercado farmacêutico, o que resultou em uma expansão farmacoló-

gica considerável e, ao mesmo tempo, preocupante em razão do uso abusivo de medicações desde a 

infância. Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (2007), há uma crescente 

automedicação e uma banalização no uso de medicamentos pela população brasileira, registrada nos 

últimos anos. Os medicamentos têm sido expostos à sociedade como produtos de consumo, como 

soluções mágicas que, na realidade, vêm apresentando consequências graves em razão do seu uso 

abusivo como, por exemplo, intoxicações (CUNHA; MELLO, 2017). 

No contexto da educação brasileira, o papel da escola ainda não é inteiramente reconhecido na 

promoção da saúde. As crianças permanecem no ambiente escolar, muitas vezes, em tempo análogo 

ou superior ao que ficam em contato com os seus familiares. Com isso, as ações efetivadas por parte 

da escola, direcionadas à área da saúde, acabam fazendo com que esta, muitas vezes, desempenhe 

o papel que seria da família, sendo perfeitamente compreensível que a saúde passe a estar dentre as 

preocupações dos professores (LIMA; MALACARNE; STRIEDER, 2012). 

Além disso, as escolas proporcionam a efetivação de práticas com menor discriminação para 

alunos e familiares, pois apresentam maior acessibilidade à população, quando comparadas aos servi-

ços de saúde mental (ESTANISLAU et al., 2014). Cotidianamente, os professores enfrentam desafios 

diretamente relacionados aos processos de ensino e aprendizagem, havendo um esforço para solucio-

nar tais questões (LIMA; MALACARNE; STRIEDER, 2012).

Muitos professores não possuem uma formação que dê embasamento para tratar de questões 

da saúde, sejam essas de prevenção e promoção, assim como, questões da saúde mental (LIMA; 

MALACARNE; STRIEDER, 2012). Por confirmar essa realidade em âmbito local, foi criado o 

PRAEM - Programa de Atendimento Especializado Municipal, setor que oferece apoio especializado 

aos alunos do Sistema Municipal de Ensino no que se refere ao desenvolvimento de estratégias e au-

xílio em diversas áreas, quando essas não possuem resolução no âmbito escolar. Além de, também, 
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prestar suporte aos professores da rede municipal para proporcionar metodologias diversificadas, bem 

como, assegurar o direito a uma educação de qualidade para todos (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA MARIA, 2014). 

O presente trabalho foi desenvolvido a partir das experiências teórico-práticas vivenciadas pela 

Residência Multiprofissional em Saúde Mental da Universidade Franciscana que atua em um Centro de 

Atenção Psicossocial da Infância e Adolescência (CAPSi). A pesquisa envolveu duas escolas municipais 

de ensino fundamental e educação infantil da região central do estado do Rio Grande do Sul, as quais 

apresentaram o maior número de encaminhamentos pelo PRAEM ao CAPSi no ano de 2017. 

O estudo possui o objetivo de identificar qual a compreensão dos professores diante dos efeitos 

resultantes do uso de medicamentos psicotrópicos sobre o aprendizado e relações interpessoais dos 

estudantes, analisando qual a percepção que os docentes possuem sobre saúde mental e rede de cuida-

do, sua concepção sobre a influência do uso de medicamentos psicotrópicos nas atividades escolares e 

nas relações interpessoais dos alunos, e, a postura do profissional de educação frente à medicalização. 

MATERIAL E MÉTODOS

DELINEAMENTO DA PESQUISA

A pesquisa caracterizou-se pela abordagem qualitativa, utilizando como recurso meto-

dológico a pesquisa bibliográfica, de caráter exploratório e descritivo. Segundo Gibbs (2009), a 

pesquisa qualitativa tem como finalidade transformar os conceitos que foram tratados ao longo 

da pesquisa e as estratégias para abordar os dados obtidos, trata de questões muito particulares, 

que não podem ser quantificadas.

A pesquisa exploratória tem por objetivo conhecer a variável do estudo, como se apresenta, 

o seu significado e contexto. Busca, também, compreender a afinidade do problema, considerando a 

vivência do participante da pesquisa e podendo gerar suposições em relação ao tema proposto 

(SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). Já, a pesquisa descritiva é compreendida como aquela que des-

creve as características de determinadas populações ou fenômenos (GIL, 2008).

 
PARTICIPANTES DA PESQUISA E LOCAL

A pesquisa foi realizada em duas escolas municipais de ensino fundamental e educação infan-

til, em um município do interior do estado do Rio Grande do Sul, as quais tiveram o maior número de 

encaminhamentos para o PRAEM (Programa de Atendimento Especializado Municipal) no ano de 

2017. Os dados foram coletados no período de agosto a setembro de 2018. Participaram deste estudo 

seis profissionais de cada escola. 
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Os critérios para inclusão foram: professores da educação infantil e fundamental das respecti-

vas escolas que voluntariamente aceitassem participar da pesquisa e que fossem servidores públicos. 

Foram excluídos da pesquisa profissionais cujo tempo de trabalho na escola fosse inferior a um ano, 

em função da necessidade de conhecimento técnico acerca dos procedimentos preconizados pela 

legislação e implementados nas escolas, no que tange à inclusão e encaminhamentos intersetoriais. 

 
PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS

Para a coleta de dados foi utilizado como técnica metodológica um questionário de caráter 

semiestruturado, com perguntas abertas. Essa técnica distingue-se por garantir o anonimato e pos-

suir questões padronizadas que garantam uniformidade, possibilitando também tempo hábil para os 

participantes pensarem sobre as respostas (RIBEIRO, 2008). As perguntas realizadas compreende-

ram os temas pertinentes aos objetivos da pesquisa, abordando questões como: o que os professores 

entendem por saúde mental; sua percepção quanto à influência do medicamento (psicotrópico) no 

cotidiano do aluno e nos relacionamentos interpessoais; sua percepção sobre a interferência do medi-

camento psicotrópico na aprendizagem; utilização de estratégia(s) para minimizar os efeitos adversos 

dos psicotrópicos sobre o aprendizado; sua percepção em relação à família e o tratamento farmaco-

lógico (com medicações psicotrópicas); procedimentos adotados pela escola para a administração de 

medicamentos; e, por fim, critérios de encaminhamento para os serviços de saúde mental.

O questionário foi impresso e entregue aos participantes da pesquisa para resposta em um 

prazo previamente definido de duas semanas. Após este período, os documentos foram recolhidos e 

digitados para a análise de conteúdo. Ao final da discussão dos resultados, os registros foram excluí-

dos para a preservação da identidade dos(as) participantes. 

Todas essas etapas tiveram o consentimento dos(as) participantes. Os mesmos não foram iden-

tificados em virtude de questões éticas. Dessa forma, as falas são demonstradas conforme a apresen-

tação dos participantes na pesquisa, sendo mencionados como P1 (participante 1), P2 (participante 2) 

e, assim, consecutivamente. 

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Para a análise e interpretação das informações coletadas foi utilizada a técnica de Análise de 

Conteúdo, baseada no método proposto por Bardin (2011). Esse se constitui como um conjunto de téc-

nicas de análise das comunicações, e envolve as seguintes etapas: pré-análise, exploração do material 

e tratamento, e interpretação dos dados. Os resultados foram expostos em três categorias: “Percepção 

dos docentes sobre saúde mental e rede de cuidado”, “Influência do tratamento nas atividades escola-

res e relações interpessoais” e “Postura profissional frente à medicalização”.
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CONSIDERAÇÕES ÉTICAS

Em relação aos aspectos éticos da pesquisa, inicialmente foi apresentado um projeto à Secretaria 

de Município da Educação, visando a concessão dos Termos de Autorização Institucional, com a fina-

lidade de que a pesquisa fosse realizada no local pretendido. Em seguida, o projeto foi encaminhado ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Franciscana - CEP/UFN para análise. A aprovação do 

Comitê de Ética está contida no parecer nº 2.752.506. Após a aprovação desses setores, foram expostos 

aos participantes os documentos que resguardam os seus direitos, assim como os deveres do pesquisa-

dor responsável pelo estudo. Os documentos incluem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) para os participantes e o Termo de Confidencialidade para o pesquisador. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO

PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES SOBRE SAÚDE MENTAL E REDE DE CUIDADO

As escolas, historicamente, são instituições que possuem funções de ensino e aprendizagem. 

Porém, também são espaços de práticas e experiências em saúde, sendo um local onde as questões 

relativas a esse tema podem ser problematizadas. Como refere Silva e Bodstein (2016, p. 1778) “ques-

tões da saúde podem ser problematizadas no cotidiano de diferentes espaços sociais e de maneiras 

distintas”. A promoção da saúde mental pode ser efetivada por meio de ações em lugares cotidianos 

que visem o desenvolvimento e a manutenção da saúde das crianças, sendo este um importante inves-

timento, desde a primeira infância e ao longo da vida (SILVA; BODSTEIN, 2016).

Existem grandes lacunas no conhecimento sobre a promoção da saúde mental em crianças e ado-

lescentes, ainda que nesta fase seja importante o estímulo ao desenvolvimento de suas capacidades e auto-

confiança (HARALDSSON; ISAKSSON; ERIKSSON, 2017). Segundo o National Association of School 

Psychologists, aproximadamente 17% dos alunos em idade escolar possuem ansiedade, depressão, dificul-

dade de aprendizagem, conflitos familiares, estresse, abuso de substâncias químicas e/ou sofrem bullying, 

necessitando de apoio da rede de saúde mental (NASP, 2009). Nesse contexto, quando questionado aos 

professores sobre a compreensão deles quanto à saúde mental, as seguintes falas são proferidas:

P1: “Um equilíbrio mental, ou seja, a capacidade de administrar suas emoções, suas vivên-
cias [...]. É estar bem consigo mesmo e com os outros, sabendo lidar com as tristezas, as 
alegrias, com a raiva, ciúmes, etc.”. 

P2: “Penso que a saúde mental do indivíduo envolve vários determinantes. Questões de mo-
radia, saneamento básico, acesso à educação, à saúde, à cultura, entre outros, são facilitado-
res para que a pessoa se encontre em uma situação que considere satisfatória. É um conjunto 
que possibilita ao ser humano desenvolver suas atividades sem sofrimento”.
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A Organização Mundial da Saúde (OMS, 1946), organismo sanitário internacional integrante 

da Organização das Nações Unidas, corrobora com a fala dos professores, uma vez que possui um 

conceito ampliado de saúde, definindo-a como “estado de completo bem-estar físico, mental e social, 

e não somente a ausência de enfermidade ou invalidez”. 

No entanto, muitas vezes, há brechas no conhecimento dos professores sobre dificulda-

des comportamentais e emocionais, além de limitações para as habilidades de encaminhamento 

(REINKE et al., 2011). No Canadá, cursos de licenciatura vêm reconhecendo o seu papel formati-

vo, capacitando os professores para que possam desempenhar suas funções em sala de aula, com 

relação à conscientização e ao conhecimento da problemática, e servindo de suporte nas questões 

de saúde mental enfrentados durante a sua carreira docente (CARR et al., 2017). Dito isso, também 

é possível identificar nas falas dos professores participantes da pesquisa, certa dificuldade quanto 

aos critérios de encaminhamento à rede de saúde mental:

P1: “Observar a criança e como está sendo o desenvolvimento dela, seu comportamento 
perante os coleguinhas, suas atitudes, entre outros”.

P2: “Risco psíquico para autismo, comportamento muito agressivo em relação aos demais 
colegas, isolamento, situações de violência no contexto familiar”.

P8: “[...] primeiramente, deve-se considerar o comportamento da criança, o relacionamento 
com colegas, família e professores”.

Em vista disso, é pressuposto que as escolas seriam espaços ideais para a identificação das 

necessidades em saúde mental de crianças e adolescentes, porque não apresentam a barreira repre-

sentada pelo estigma dos serviços de saúde mental (DESTA et al., 2017). Sob outro aspecto, deve-

-se mencionar que pais ou cuidadores de crianças afetadas por desordens mentais são, em muitos 

casos, incapazes ou até mesmo relutantes em se envolver no processo de encaminhamento, apoio e 

intervenções em sala de aula, e até mesmo, quanto ao uso de medicação (ARMSTRONG; PRICE; 

CROWLEY, 2015). Quanto ao tratamento farmacológico, segundo a visão dos professores sobre a 

percepção da família, é possível observar diferentes situações:

P1: “Algumas tem o entendimento que se for necessário realmente o uso do medicamento, 
este fará bem para o desenvolvimento da criança, outros (acredito que a grande maioria) não 
têm esse entendimento ou, algumas vezes, não têm condições de comprar os medicamentos 
que são caros”.

P2: “Depende da família. Da estrutura das relações que são estabelecidas. Muitas se com-
prometem com o tratamento, outras não o fazem de forma contínua. Depende de cada caso”.

P7: “[...] infelizmente, já tive experiências com pais que administravam a medicação quando 
achavam necessário, não havia regularidade nos horário e nas doses, e isso deixava as crian-
ças mais agitadas, nervosas, sem controle dos impulsos”.
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P11: “[...] relutam muito para administrar e, às vezes, o uso não é contínuo, por falta de di-
nheiro para comprar ou por acharem que não é bom para a criança”.

Cabe salientar a observação de que, muitas vezes, a saúde mental dos pais ou cuidadores 

também está comprometida, devido às circunstâncias de vida estressantes, dificuldades socioeco-

nômicas e/ou abuso de álcool e outras drogas. Comportamentos excessivamente críticos e exces-

sivamente negativos dos pais em relação aos filhos podem ser percebidos como um fator externo, 

também, comum às crianças ou adolescentes com desordens de saúde mental (ARMSTRONG; 

PRICE; CROWLEY, 2015). 

INFLUÊNCIA DO TRATAMENTO NAS ATIVIDADES ESCOLARES E 
RELAÇÕES INTERPESSOAIS

Na trajetória da educação, problematizar o tema “saúde” permaneceu por muito tempo na ló-

gica higienista, disciplinar e normativa, com conteúdo pré-definido do que deveria ser discutido sobre 

o assunto, dando ênfase aos fatores biológicos da saúde (BODSTEIN, 2007). 

Os professores em sala de aula são fundamentais para entender o processo de adoecimento 

mental infantil, uma vez que são frequentemente responsáveis por encaminhar estudantes e progra-

mar intervenções baseadas na escola (HARRIS, 2018). Porém, os serviços de saúde mental ainda são 

pouco efetivos nas escolas, apesar dos esforços para a implementação da rede de atenção psicossocial 

(RAPS) com espaços de inclusão para crianças e adolescentes. Assim, como dito anteriormente, os 

professores não recebem treinamento e suporte necessários para apoiar as necessidades de saúde 

mental dos alunos (LIMA; MALACARNE; STRIEDER, 2012). 

O acompanhamento rígido do uso racional dos medicamentos psicotrópicos (substâncias 

que agem no sistema nervoso central produzindo alterações de comportamento, humor e cognição, 

podendo ocasionar dependência física ou psíquica) prescritos possuem resultados positivos mais 

evidentes quando comparado com o atendimento ambulatorial exclusivo, ou ainda, a abordagem 

biopsicossocial exclusiva. A Organização Mundial de Saúde (OMS, 1987) propõe que, para o uso 

racional de medicamentos, é preciso estabelecer a necessidade do uso do medicamento, a prescri-

ção do medicamento adequado, sendo a melhor escolha, de acordo com os pareceres de eficácia e 

segurança comprovados e aceitáveis. 

Além disso, é necessário que seja prescrita a forma farmacêutica correta, as doses e pe-

ríodo de duração do tratamento, considerando a disponibilidade do medicamento a um preço 

acessível, e que responda sempre aos critérios de qualidade exigidos. A dispensação em condi-

ções adequadas, com a necessária orientação e responsabilidade, e, finalmente, o cumprimento 

do regime terapêutico já prescrito, da melhor maneira possível são outros fatores decisivos para 
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o sucesso da terapêutica (AQUINO, 2008). Levando em conta o uso racional e imprescindível 

dos psicotrópicos, quando se aplicam, para a eficácia do tratamento proposto, é possível obser-

var, na fala dos professores, que não há padronização dos procedimentos para administração de 

medicamentos nas escolas:

P1: “Só é dado o medicamento com o fornecimento da receita que foi dada pelo médico. 
Caso contrário, o medicamento não é dado, seja ele qual for”.

P2: “A escola não medica sem ter a receita médica”.

P4: “[...] sabemos que só é permitido dar remédios solicitados pelos pais, mediante a apre-
sentação da receita médica, de que realmente é necessário, naquele horário, fazer uso do 
medicamento”.

P5: “Não há administração de medicamentos pela escola. Essa função é da família”.

P6: “A escola não administra medicamentos”.

Contudo, quando o medicamento é administrado de forma racional, são perceptíveis os ga-

nhos para o aluno e seu contexto, como refere o estudo de Lien et al. (2007) que demonstrou que 

professores de ensino fundamental perceberam que os alunos que utilizam medicamentos psicotró-

picos apresentaram atividades escolares mais qualificadas, melhor relacionamento com os colegas e 

comportamento mais complacente na sala de aula. 

Em relação ao papel do farmacêutico no acompanhamento terapêutico de crianças e adolescen-

tes, Reutzel et al. (2008) relatam que há pouca ou nenhuma participação destes profissionais da saúde 

nesta atividade, sendo esta função atribuída a outros profissionais, dificilmente pertencentes à área da 

saúde. Percebe-se a grande necessidade de integrar profissionais que sejam da área da saúde na educação 

em saúde de crianças e jovens. Quanto às relações interpessoais e o processo de aprendizagem, é possí-

vel, segundo as falas dos professores, notar interferência pelo uso de medicamentos feito pelos alunos: 

P3: “[...] se for necessário que ele faça uso. Se o aluno precisar utilizar algum medicamento, 
e não utilizar, a sua interação com os colegas fica muito prejudicada, muitas vezes essa 
criança não interage com os colegas ou entra em conflito com eles [...]. Quando o aluno 
precisa de medicação e não toma, prejudica muito a sua aprendizagem, principalmente, 
quando a dificuldade é de atenção e concentração. Quando o aluno toma a medicação ele se 
concentra melhor e melhora o seu rendimento”.

P4: “[...] já tive alunos que era visível quando não faziam uso do medicamento indicado [...] eram 
mais agitados, agressivos em aula, não realizavam nenhuma atividade proposta e se revoltavam 
com a palavra “não” [...] não conseguiam se concentrar, parar quietos por um momento”.

 Ainda, sobre as relações interpessoais e os critérios para o encaminhamento dos alunos aos 

serviços de saúde mental é possível referir, também, de acordo com as falas transcritas acima, que os 

professores podem ser observadores mais objetivos do desenvolvimento das crianças do que os pais, 
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pois possuem a vantagem de poder avaliar o comportamento de uma criança comparando ao seu gru-

po (DESTA et al., 2017). 

POSTURA PROFISSIONAL FRENTE À MEDICALIZAÇÃO

A crescente prevalência de doenças crônicas em crianças nos últimos 30 anos e o aumento 

do número e alcance de medicamentos usados para essas condições, contribuiu para a necessidade 

de abordar a gestão de medicamentos em escolas, no entanto as pesquisas sobre a administração 

de medicamentos nestes ambientes são bastante limitadas (MAUGHAN, 2017). Um exemplo mais 

recente de como a medicina e a indústria farmacêutica aumentam a complexidade da terapia me-

dicamentosa é que somente em 2017, 46 novos fármacos foram aprovados pelo Food and Drug 

Administration (FDA, 2017). 

A prescrição de medicação psicotrópica tem implicações importantes para a saúde, incluindo 

efeitos adversos que contribuem para o aumento do risco cardiometabólico (lesões no coração e vasos 

sanguíneos). Apesar dos psicotrópicos serem indicados para desordens mentais diagnosticadas (por 

exemplo, psicose), percebe-se que esses fármacos são frequentemente prescritos para pessoas com 

dificuldades de aprendizagem, mesmo que não sejam indicados (BIRCH et al., 2017). 

Frauenholtz, Mendenhall e Moon (2017), avaliaram a percepção dos professores em relação ao 

uso de medicamentos psicotrópicos e concluíram que o tema é pouco conhecido pelos docentes e de-

mais profissionais escolares. Quanto ao conhecimento dos professores sobre a medicação psicotrópica 

e seus possíveis efeitos adversos, assim como, as estratégias adotadas por eles, ou pela escola, para a 

minimização destes, é possível perceber a falta de suporte, também nesse aspecto, nas falas a seguir:

P7: “[...] tenho um aluno que faz uso de medicação para a hiperatividade [...] alguns dias ele 
está mais agitado e desatento [...] procuro deixa-lo à frente do quadro e observo [...]”. 

P9: “[...] geralmente a única possibilidade é colocar a criança próxima a nós”.

P11: “[...] às vezes a gente leva meses para compreender ou encontrar alguma forma de ajudar 
esse aluno. Mas esse aluno [...] é integrado nas atividades, procurando deixá-lo próximo”.

Visto isso, é constatada a importância da implementação de ações colaborativas entre pro-

fessores e rede de cuidado - equipe multiprofissional, composta por diferentes profissionais da 

saúde e a família do aluno. Ações cruciais para o tratamento de crianças com desordens mentais, 

que podem conciliar percepções, conhecimento, e opiniões de professores, familiares e profissio-

nais de saúde em relação aos medicamentos utilizados e demais tratamentos propostos para cada 

caso (LIEN et al., 2007). Porém, a disponibilidade e a acessibilidade dos serviços locais de saúde 

mental configuram um grande desafio para ações intersetoriais colaborativas (FRAUENHOLTZ; 

MENDENHALL; MOON, 2017). 
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Frauenholtz, Mendenhall e Moon (2017), referem que muitos professores vislumbram que a 

criança, ao tomar a medicação, anula comportamentos considerados difíceis ou inadequados. Outra 

percepção diz respeito à forma precoce com que se prescrevem medicamentos às crianças, moldando 

seu comportamento e sua capacidade de experimentar-se. Quanto à diferenciação dos alunos usuários 

de psicotrópicos, também decorrente da alteração de comportamento, podendo ser perceptível aos 

colegas, foi relatado pelos professores:

P2: “[...] acredito que não há exclusão por parte das crianças”.

P4: “Depende [...]. No entanto, sempre percebem a diferença de comportamento”.

P11: “[...] não excluem. Até percebem, mas não falam que o colega se diferencia. O que acon-
tece e que é mais difícil é quando o aluno é agressivo [...]”. 

O uso acentuado de medicamentos desde a infância faz com que este período da vida, de certa 

forma, seja moldado. Comportamentos que destoam do senso comum, fora dos moldes da sociedade e 

impulsos indesejáveis de crianças assumem proporções patológicas e significância diagnóstica (MORRIS; 

STONE, 2011). Porém, segundo o que é referido pelos professores nas falas acima, essa diferenciação pa-

rece ainda não ser compreendida na sua totalidade pela maioria das crianças em idade escolar.

Segundo Amarante e Torre (2010, p. 157) “o Brasil é um dos países onde ocorre a maior 

medicalização da infância em todo o mundo”. Percebe-se uma dificuldade na definição do conceito 

de infância como uma fase da vida, o que corrobora para o discurso biomédico da patologização de 

crianças e, em decorrência, o aumento no número de diagnósticos e receitas de medicamentos psico-

trópicos (MARINO, 2013). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer deste trabalho, foi possível compreender a importância do olhar ampliado dos 

professores em relação aos alunos, e, também, a falta de suporte dos mesmos para tratar de questões 

que envolvam o contexto do aluno, como as questões de saúde, sejam elas de promoção e preven-

ção, ou, então, as questões de saúde mental. Também foi possível identificar as dificuldades que os 

professores possuem quanto ao estabelecimento de critérios para o encaminhamento dos alunos aos 

serviços de saúde mental, corroborando com a necessidade de investimento na capacitação dos pro-

fissionais da educação, além da importância da valorização dessa classe.

É possível identificar, através da pesquisa, a necessidade do apoio de uma rede mais coesa e ar-

ticulada, que discuta saúde em espaços cotidianos, para além dos serviços de saúde e, no caso da saúde 

mental, para além dos serviços da RAPS. Porém, é necessário fomentar ações colaborativas entre a rede 

de cuidado do aluno, no seu território e em todos os lugares que o estudante perpassa. O PRAEM tem 

papel fundamental nessa articulação, uma vez que pode mediar os processos educacionais e os de saúde.
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Por meio das questões respondidas pelos professores, foi possível alcançar o objetivo da pes-

quisa, ou seja, verificar a importância do medicamento a partir da visão do docente, que observa em 

seus alunos, ganhos no aprendizado e melhora nas relações interpessoais dos mesmos quando a medi-

cação faz parte do tratamento do estudante, desde que usada de forma racional. Ainda, é importante 

referir que a terapia medicamentosa não deve ser exclusiva, mas sim aliada a outras abordagens que 

visem contemplar a complexidade de cada aluno.

Ainda, seria de extrema importância o diálogo entre a equipe da escola para diversas ações 

que visem a melhora da qualidade de vida dos estudantes e professores. Seria interessante, entre 

outras, ações que padronizassem estratégias, no que tange o uso de medicamentos psicotrópicos por 

parte dos alunos, bem como a aproximação entre escola e profissionais da saúde. Para uma compreen-

são maior acerca das medicações psicotrópicas, seria conveniente promover ações que envolvam o 

profissional farmacêutico, a medicalização da infância é um tema recorrente e que precisa ser abor-

dado também em sala de aula. Por fim, conclui-se que é conveniente articular ações na educação que 

visem a integralidade e complexidade de cada sujeito.
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